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PARECER JURIDICO

DA: Assessoria Jurídica da Comissão Permanente de Licitações de Piracuruca-Pl

PARA: Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação (CPL) de Piracuruca-Pl.

ASSUNTO; Exame do Edital, Ata de Registro de Preço e Minuta do Contrato.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" OO3/2023,

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO No 00í.0009841/2023.

OBJETO: Registro de Preços...para aquisição parceladq e sqb denanda de materiais de

laboratório, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Piracuruca,

de acordo com as quanüdadês e especificaçóes'constantes no termo de referência deste

edital.

PRINCíPIO DA LEGALIDADE. EXAME DÁS
MINUTAS DE EDITAL, ARP E CONTRATO- LEI NO

10520/2002. DECRETO N" 10.024/2019. ARTTGO 38,
INCISO VI E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N'
8.666/93. LEt COMPLEMENTAR N'123/2006 C/C LEt
COMPLÉ,MENTAR N" 147/2011, CONTROLE
PREVENTMO DA LEGALIDADE. OBSERVÂNCIA
DÁS IvORi}'ÁS E PRINCíPIOS NORTEADORES DA
LtctrAçÃo.

Trata-se de consulta formulada pela Comissáo Permanente de Licitação de

Piracurucá-Pl, por intermédio dó Sra.'Pregoeira, acerca dà legalidade das regras e condições

fixadâs no Edital e minütada .ARP e .do Contrato reíêrente ao procedimento licitatório na

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, tipo MENOR PRECO POR LOTE. nos

termos da tei no 10.520, de 17.'de julho,da 2OO2, do,Decreto no 10.024, de 20.de setembro de

2019, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2í de junho de 1993, e as exigências

Devidamente tÍamitadas as solicitaçóes, o processo fora autuado nos autos do

Processo Administrativo n" 001 .0009841/2023 como PE SRP n" 003/2023 , cu.lo objeto e o

Registro de PreÇos para aquisição parcelada e sob demanda de materiais de laboratório, para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Piracuruca, de acordo com as

quântidadês e especificaçôes constantes no termo de referência deste edital.

Para instruir os autos Íoram juntados, além de outros, os seguintes documentos:

Solicitação do Setor Dêmandante, termo de referência contendo justificativa, relação dos

materiâis e preços estimados, termo de abertura e autuação, autorização da Secretaria
ri
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responsável pelo gerenciamento do SRP no âmbito municipal, bem como a Min

e seus anexos

De acordo com as justificativas apresentadas no Termo de Referência, a aquisiÇão

dos materiais de laboratório, se Íaz necessário para atender aos pacientes do SUS assistidos

pelos diversos programas mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Piracuruca-Pl,

sendo a pasta participante do SRP.

Os Materiais listados no Termo de Referência enquadram-se no conceilo de

material comum, para fins de contratação por meio de pregão, isto é, trata-se de bem cujo

padrão de qualidade e desempenho plde ser aferido por intormédio da definição precisa do

objeto sendo de fácil ace§so pelos dúersos fomecedores atraves dê uma simples pesquisa

de mêrcâdo.

O uso do Sistema de Rêgistro de Preços como bem justificado nos autos se dá

pela necessidade de aquisições parcêladas e sob demanda, aliadas as vantagens oÍerecidas

por esse ÍÍpdelo de contratação, quais sejam: maior celeridade nas contrataçôês; reduçáo da

quantidade de licitações; redução de custos com armazenamento e controle de estoque:

possib'ilidade de utilização,da ata'porc{rtÍos,óBãoS públicos e menorês preços pelo efeito da

economia de escala. Dêsta forma, âo optar pela utilização do pregão em sua modalidade

ELETRÔNICA. a Pregoeira o fez de forma acertada e com o objetívo maior de atender os

disposiüvos legais já citados e de salvaguardar os interesses econômicos do Município.

Na oportunidade, antes de adentrar no mérito, cumpre-nos informar que, a

presente manifestação jurídica tem o escopo de a8sistir a autoridade assessorada no controle

interno da legalidede administraliva dos atos â serem praticados ou já eÍetivados. Ela envolve,

também, à exame prévio e côiiilusíÍo dos texto§ das Minutas dos Editais e seus anexos.

Todavia, vale ressaltar que, a.presentg análise, não adentrará na exequibilidade dos preços

estimados do objeto a serem contratados através da presente licitação, nem tampouco vai

aferir a corrêta descrição do objêto, têndo em vista que essa quêstão, não se mostra tarefa

afeita â este órgão de assessorêmento jurÍdico, motivo pelo qual, não será objeto de análise.

É o que se tem a relatar. Em seguida, exara-se o opinativo e análise jurídica.

A constituição Federal em seu art. 37 estabelece que, a Administração

Pública observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eÍiciência. Nesse sentido, o inciso XXI do artigo retro mencionado assevera que, ressalvados

os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão

contratados mediante processo de licitaçáo pública que assegure igualdade de condições a

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas

as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências
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de qualificação lecnica

obrigações.

e econômica, indispensáveis à garantia do cumprim das

Essa sujeição da necessidade administrativa a legislação, inclusive, busca

dar efetividade aos dispositivos normativos e principiológicos norteadores da licitação,

sobretudo, os fixados no art. 30 da Lei de Licitações e Contratos, vejamos:

do orincíoio constitucional da isonomia. a selecão da
pràpgsta nnais vantaiosa pare a administração e a
preoloçáo do desenvolvimento nacional sustentável e

será ,rocessada e em estrita conformid,ade
com os orincíoios básicos da leqalidade, da
imoessoalidade. da mq,ralidade. da ioualdade, da
publléldadê. da probidede administaüve. da
vlnculaçáo ao lnstrumento convocatório, do
'iulqamento abieliúo e dos oue lhes ,são correlatos.
(grffo nosso)

Dessa forma, após definir a modalidade licitatória, caberá a Comissão

Permanêntê de LicitaÇão submeter'às miàutas do êdital e conlratos,ao crivo da assessoria

jurídica, eom a finalidade de conferir efetividade aos comandos constitucionais. Além do mais,

o própiiô estãtuto de Licitaiãô ê ContratGs, no parágrafo úniiô oo art.38 dà Lei n'8.666/93,

assim dispõe:

"As minutas de editais de licitação, bem como as dos
contratos, aaordos; convênios ou afustes devem ser
previamente examinadas e aprovadas por assessoria

JurÍdica da Administnção."

A norina citada a(ima é fundamental pàra assegurar a correta aplicaÇão do

princípio da legalidade, para que,os editâis e clntratos não contenham estipulaÇões que

cÕntrâvenham à lei, posto que, o preceifo da legalidade é singularmênte relevante nos atos

administrativos. Assim, imprescrndível é o exâme prévio e aprovação das minutas, para que

a Administração não se sujeite a violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave

como transgredir uma norma.

A sêguir, passa-se à verificação das minutas quanto ao atendimento dos

requisitos previstos na Lei Complemenlat 123, de 2006, Lei Complementar 14, de 2014,

conlugados com as regras da Lei no 10.520, de 2002, Decreto a" 10.02412019 e Lei n" 8.666,

de 1993, bem como os demais atos normativos que disciplinam os atos necessários à

instruÇão do processo na fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe a Comissão e
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3.1 Da análise da minuta do Edital:

A análise da minüta do edital buscou observar se no instrumento convocatório

foram inseridas cláu§úlas oú condiçõed capázes de comprometer, restringir ou frustrar

indevidamente o r.aaÉlgf competiti.!{o do, certarte, nqs termos jâ especificados pelo TCU

quando do julgamênto do Acórdão 890/2008 Plenário. Sendo assim, depois de analisar a

minuta do edital constatei que o instrumênto convocatório não possui cláusulas restritivas à

competiÉo, posto quê,.como requisito dg habilitação, o Edital exige apeflas, G documentos

de habilitãaão Êrevistos nos Artigos 27 e seguintes da Lei Federal no 8.666/93, em

consonância conla Jurisprudência do Tribunal de Contas da União, vejamos: ,

NO CÉRTAME LICIÍATÓRIO, . AS DOCIJTIENTOS QUE
PODEI' SER E,OGIDOS QUANTO A HABILITAÇÃO
JURíD\çA, QUÀUaCAç$O rÉCNtcA, QIJAL1F\CAçÃo
ECONÔ ICO-FINANCE1,RA, REG'ILARIDADE FISCAL E
PROVA DE CUMPRITTENTO DO D'SPOSTO NO INCISO )(N(
t DO ART. 70 DA CONST|TUIçÃO FEDERAL ESTÃO

ÁDSIR'TOS AOUEI-ES PREY'STOS NOS ARTIGOS 27 A 31
DA LE' NO &66U1993. ACÓRDÃO M56NN8 PLENÁR'O
§uiltÁRto).

ÁASTENHÁ-SE
HABILITAÇÃO,

DE PREVER, COMO EXIGÊNCIA DE
REQU'SITOS QUE NÃO ESTEIA]N

28A31 LEI N"

PETI
1 ,/vcrso / DA

REFERIDA l-EI TCU í 731/2008

Sem delongas, é forçoso concluir que, os requisitos de habilitâção exigidos no

Edital são adequados e estão em sintonia com a Lei, uma vez que, as exigências habilitatórias

não ultrapassaram os limites da razoabilidade, além de não ter sido permitido o

estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo, de modo

que, as comprovações dos requisitos de habilitação restringiram-se apenas ao necessário

para o cumprimento do objeto licitado, consoante disposto no artigo 32, § 1', da Lei no

8.666/93.

No que tange a qualificação técnica o edital do certame exigiu dos licitantes a

apresentação da Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) pelo Ministério da Saúde.

Ocone que o pregão em epígrafe tem por obleto a aquisição de materiâis dê consumo para
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atender as demandas do laboratório municipal. Portanto, em face da naturez â dos rnateri

a presente exigência encontra guarida no art. 30, inc. lV da Lei 8.666/93 que as§ ISpoe

"Art. 30. A documentação relativa à qualificação
técnica limitar-se-á a:...

lV - prova de atendimento de requisitos previstos em
Iei especial, quando for o caso."

Nestes termos, a êxigência da AFE encontra amparo na própria lei de licitaÇões,

pois quando se diz "em lei especial" deve-se entender lêi em sentido lato. lnclusive o TCU

entende que "a Lei 8.666/1993, em seu art. 30, inc. lV, admite a possibilidade de ser exigida

dos licitantes, a título de qualificação trícnica, 'prova de atendimento de requisitos previstos

em lei especial, quando for o calso', sendo que a correta exegese do termo 'lei especial' conduz

ao entendimento de que '... deve asr enGndida no sentido lato, englobando inclusive

regulamêÍ os executivos (Acórdão 1.15712005 - 1á Câmara. Relator: Ministro ValmiÍ

Campebf, como é o caso da AFE. ...

A. Lei Federal no 6.43711977 dispõe sobre a Vigilância Sanitária, de sorte que a

empresa que não tivêr a autorização de funcionamento do órgão sanitário competente

cometerá infração sanitáía e €slará sujeitâ a pena de advertência, interdiçãô, cancelamento

de autoÍização e de.licença e/ou multa. Por fim, a Lêi Federal n" 9,782199 define o Sistema

Nacionâl dê Vigilância Saniiáiía, cria e Agência Naciônal de Vigilânciâ Sanitáriâ - ANVISA e

dispões em seu Art. 60 que essa agência terá por finalidade institucional promover a proteção

da saúde dâ pOpulação, por intermédür do conÍole saíilário da produção o da:eomercializaÇão

de produtos e serviços submetidos à vigilância sanitaria.

Para o TCU "Cabe destaçar que a cartilha 'Vigilâneia Sanitária e Licitação Pública'

da Anvisa considera indispensável a apresentaÉo pelos interessados em fomecer seus

produtos e sewiços aos entes públicos da A!torização de Funcionarnento de Empresa (AFE)

e da Licença de Funcionamento Estadual/Municipal, de modo a garantir que sejam empresas

idôneas, inspecionadas periodicamente e gue assegürem que a quâlidade de seus produtos

atende aos requisitos técnicos necessários."

Sendo assim, restou cabalmente comprovado que a AFE (Autorização de

Funcionamento da ANVISA) deve serexigida no presente edital de acordo com entendimento

recentê do TCU, considerando que a melhor exegese dâ norma é no sentido de que a

exigência da AFE encontra guarida no art. 30, inc. lV da Lei 8.666/93, sendo a mesma de

observância obrigatória pela Administração Pública, sob pena de se ferir o princípio da

legalidade.

Em relação as regras flxadas na Lei Complementar no 12312006 e Lei

Complementar 14712014, em especial àquelas que preveem o tratamento favorecido,
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diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Peque Porte, n

conlratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da admintstração pública Federal,

Estadual e Municipal, embora previsto tratamento favorecido e dtferenciado no que tange a

rêgularidade fiscal e direito de preferência, a minuta do edital não trouxe a previsão específica

com margem de preferência nos termos do que dispõe o artigo 48 da Lei Complementar

123106, destinado exclusivamente à participaÇão de MEs e EPPs. Diante dessa opÇão, a

Pregoeira deve explicitar nos autos a motivação pela qual o instrumento convocatório não

dispôe sobre o assunto, em conÍormidade com o disposto no Art.49 da LC no 12312006,

conforme alterações pmmovidas pela LC no 14712014. De todo modo, constatado que o valor

do 'item de contrataçãô' supe.ê o limitê assentado pâra a realização de licitação exclusiva,

deverá a AdministraÉo verificar o cabimento da estipuÍação de cota de até 25o/o do objeto

voltado'às ME/EPP, oqile seênôontra úinculado à aquisição de um bem dê natureza divisível,

conforme redação prêvista no inciso lf do artigo 48 da LC 1 23106.

A este respeíto, embora o primeiro grande entrave consista na furma de aplicação

do benefÍcio, a efetivação dessa mediâà pode se dar tanto por meio da divisão de cada item

em duas cotas ('reservada' - de até 2570 - e 'principal' - de alé 75%), ou pela escolha de alguns

itens que, somados, representem alé 25o/o do valor total estimado da contratação, ou ainda

pela combinação das duas regj?s. Na primeira hipótese, o desmembramento de cada item

em cotas distintas ocasiona, na prática, uma multiplicaÉo - por dois - dos itens originalmente

previstos, podendo redundar, ainda, na formalizaçâo de contratos com empresas diferentes,

para a entrega de produtos não necessariamente idênticos - ainda que similares - e com

preços unitários diversos, sendo essâ uma das principais objeções e que pode virtualmente

inviabilizar não apenas a logística de êntrega dos bens como a própria gesüio dos contratos

advindos do certame.

, Oúbo ponto controverso, mas que a própria lei traz.a resposta para,§olução do

impasse é quando a mesma ME/EPP sagrar-se vencedora das cotas reservada' e 'principal .

Neste caso, a soluÇão que se.AÍigura mais razoável e aquêla côntida no Dêcreto Íederal no

8.538/15 (art.80, § 30), no sentido de se estabelecer que a contratação deva ocorrer pelo

menor preço, o que se justifica pela economia de escala alcançável quando uma única

empresa vem a ganhar as duas cotas, totalizando 100% - e não apenas 25% ou 75% - do

quantitativo licitado. Todavia, independentemente de uma mesma licitante conquistar ou não

as cotas 'reservada' e 'principal', é de se esperar que os preÇos unitários ofertados em cada

cota se mostrem distintos, até mesmo em virtude da djferença no quantitativo colocado em

disputa e da competitividade esperada em cada item/lote. A este respeito, vale mencionar que
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impossibilidade de que sejam distintos os preços praticados, para um mesmo produto, pelas

ME e EPP e as empresas que concorrem às cotas destinadas à ampla concorrência, desde

que não ultrapassem o valor de referência definido pela administração".

Passando à segunda hipótese, há que se atentar para a necessidade de um

planejamento mais aprimorado na fase interna da licitação, exigindo que se avalie o mercado

de empresas licitados sejam

ao final fraca estruturais, de

logística, in certame

P rço legislativo

bÍicà,,'do..fo..mento' ao desênvolvimento

nd

brasileiro2

S

SEB 4;8% do p

no, ári. inliir§retação

rtê no

es púhlicas, sàmii ntudo;. àfastar-se dos.princípios

elencadas no Artigo 3o, da Lei n" 10..52}t2162..AÀáiisando o processo, observei que o Termo

de Referência tem indicação do objeto de forma a possibilitar a apresentação de propostas

pelos interessados, há critério de aceitação dos materiais e prazos para o fornecimento e a

justificativa para a aquisição do objeto.

O processo licitatório em análise contém o orÇamento dos itens a serem licitados

inclusos no próprio Termo de Referênciê, de sorte que, a inserção do orçamento no TR além

1 Voto proferido na sessão de 08/08/18 do PIenário. Acórdão 18191201A. Processo nô 016.935/2017-9. Disponivel

em httos://contas.tcu.oov.brloesouisaJurisprudencia/#/Desouisa/acordao-comoleto
2 De acordo com o Dalasebrae, disponÍvêl em httDJ/datasebrae,com,br/oerfil-dos-oequenos-neqocios/#quantos.
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o TCU, em recente decisão1, registrou que "não se verifica na referida Lei (LC
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de estar em harmonia com a jurisprudência do TCU, também encontra guarida rtigo 7", §

20, inciso ll e artigo 40, § 2", inciso ll, da Lei no 8.666/93 c/c Artigo 3o, inciso lll, da e no

10.520102, considerando que, da leitura dos dispositivos retro mencionados, não se observa,

nenhuma vedação a utilização do orçamento no bojo do Termo de Referência. Todavra

recomendo que a cotaÇão de preÇo que serviu de base a licitaÇão, seia realizada de acordo

com consulta a cesta de preços aceitáveis como recomendado pelo TCU.

Não há dúvidas, portãnto, de que é usual a obtenção dos preços de referência

atraves do "mito dos três orçamentos", ocorre que, esta prálim foi deÍinitivamente superada

no âmbito dos órgãos de controle, mormente porque na visão dos tribunais de contas a

Pesquisa de preços balizada aponas sm cotações junto a fomecedorcs tem grande potencial

para se toÍnar enviesâda, viciada, superestimada, sendo pr€ôiso ampliar as fontes de preÇos

de reíerência, adotando o que o TCU vem chamando de icesta de preços aceitáveis".

Assim, muito embora se reconheça a legalidade da pesquisa de preço diretamente

com fornecedores, tal prática está ficando gadq vez mais adstrita a situaÇões em que

Administração não tem alternativas a não ser eslimar o valor a ser contratado em pesquisa

exclusivamente junto a fornecedores, conforme assentado no Acórdão 187512021 do TCU.

O termo de referência e edital estabelece que o julgamento e adjudicação da

licitação será pelo menor preço valor global do lote, de sorte quê essa opção está devidamente

justificada pela Pregoeira, no edital, vejamos:

@
'60
.G
Â.

1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO

GLOBAL POR LOTE, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
JustiÍlca-se o parcelamento da licitação e o seu julgamento por

lote, considerando que, conforme justiÍcêdo no termo de
referência, o processo licitatório em tela obletiva a aquisiçáo
parcelada e sob demanda de materiais para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Piracuruca-
Pl. Nêste sentido, a licitação por lote é mais satisÍatória do ponto

de vista da eÍiciência nâ aquisição, por dois motivos principais, o
primêiro, por consôlider as êntrêgas a partir de um único
fornêcedor vêncedor do reÍerido LOTE, gerando assim maior
eÍiciência na gestáo contÍatual, bem como no processo de
entrega, haja vista que é notório o Íato de que ao se utilizar de
muitos fornecedores para entrega, aumenta-se a incidência de
atrasos, principalmente diante da inviabilidade financeira de
alguns pedidos que as vezes essenciais, não possuem o volume
comercial necessário a justiÍcar os custos do licitante com frete
e demais despesas para fornecimento do objeto, o que muitas
vezês leva a falta de interesse e não envio da mercadoria. Para
ficar mais clãro tomemos como exemplo, o Íornecedor quê se
sagra vencedor para alguns itens do certame, como por

exemplo: agulhas, lanceta, esparadrapo. Ocorre que, como o
fornêcimento somênte ocorre de forma parcêlada e sob
demanda da administraçáo, a compra desses materiais não
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ocorrerá dê uma única vez, observando assim necessida
da administração. Dessa forma, tem sido reiterada em
que, o atendimento a usuários do SUS é prejudicado pela
ausência do cumprimento dos prazos para fornecimento dê
materiais e insumos. Voltando ao exemplo citado acima, na

licitaçâo por item, muitas vezês o vencêdor dê alguns itêns, em
face do desinteresse econômico em êzáo do valor do pêdido,

tem deixado de Íornecer itens essenciais para atender a
pop]Jhçaa. i ina, como poderia ser feita uma campanha de

.l§e o forirêcedór da seringa ou da agulha deixasse
esse ser realizado um

sã.ii :.incontávéis que em face do

'iri:1.,1
' 'l 

"l;":":l 
il
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,.:rl No inst

intepretaÇão ,dada

vela.mos:,,,,.,,,..,,,.

ofertar menores preços em Íace das possibilidades de maior
""volumê dê compras por parte do cliente culminando com a

aoa ntrária aOa. ios da
bitid dade, No caso co ue se

ntantê licaria na nêcêssidadê de
dê 4í5 Atas de Re istro de os difêrentes

com indubitável custo administrativo oara sua formalizacão.
publicacão e oerenciamento. A divisão do obieto em lotes.
na forma realizada, deverá resultar na publicação de apenas
15 Atas dê Rêqistro de PrêÇos, conformê informou o
pregoeiro,
7. Assim. e conaiderando que os lotes são compostos por
itêns de uma mesma natureza. não vislumbro oualquer
irrêoularidade.

Consoante exposto na decisão acima, a anállse da licitação deve observar as

peculiaridades de cada município, posto que, na licitação em questão a variedade de itens e

sua estimativa de quantitativo não implica em certeza de fornecimento, de modo que,

... redução nos preços, inviabilizando do ponto de vista técnico e
''i.::',.. flnanceiro a aplicação das disposições contidas na Sumula 247

do TCU.

rúniéiito-,,foi, eita.do,,,Ai!da,,.,q!e..,essâ,,opçáci éÀcontra rrarnÊáro na methor

a Súmula :247 do, TC},I.atrqvés 'rdo Acordão 526012011 (.1" Câmara),

o\
'ú
o.

de atender as

'não conteria o volume

ESSâ esfá rélacionado ao

vôlume de

pode ser

sao
somente o

que estimula o fornecedor a
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conforme já exaustivamente Írisado pela Pregoeira, a aquisição dos materiais e íorma

parcelada e somênte ocorrerá sob demanda. Somando-se a isso, pelo porte de compras do

Município, a opção de julgamento por lote

dos materiais, de sorte que a insercão dos materiais no lote não inviabilize a

participacão de nenhum licitante, nem tampouco comprometa a obtenção de propostas

mais vantaiosas oara a administracão

Antes de finalrzar a análise do TR ressalto que a fase interna da licitação,

sobretudo no moÍnento da elaboração do Termo de referência, é necessário que o agente

público observe se estão presentes os elemênbs essênciais tais como: dêscrição do ob.ieto,

conforrne especificaçôes usuais no mercado; planilha de custo financeiro da contratação (a

referência de prEço é uma estimativa prévia) apta a oriêntar a foÍmulação e aceltabilidade da

proposta do lieitante, considerando que balizar a cotação de preçps com os praticados no

mercado assegura a orientação adequada a pÍegoeira e a equipe de apoio no momento do

julgamênto da licitação.

Ao analisar o termo inserido no pÍocêsso percebe-se que o instrumento contém

informaçôês básicas para a aquisiçáo paÍcelada dos materiais de uso nas aüvidades de

laboratório, bem como o quanütativo e especificações de produto. Outro ponto importante se

rêÍere as condiç6es ê prazos para fomecimento do objeto, as obrigaçóes das pârtes. Além

disso, êmbora a licitaÇão seja processâda na forma de registro de preços, analisar a dotação

orçaÍnêntária pelas quais corerão a despesas constitui um requisito que visa veriÍicar

previarnente se o orçamento da pasta comporta a aquisição do ob.leto.

Para o Tribunal de Contas da União (TCU) os requisitos êssenciais e que não

podem íaltar no Termo de Referência são: lndicaÉo do objeto; Justificativa (motivaÉo) da

contratâção; Especificação do objeto; Requisitos necessários para êxecução do objeto;

Critérios de aceitabilidade da proposta; CÍitérios de aceitabilidade do objeto (recebimento do

objeto); Estimativa de valor da contrâtação e dotação orçamentária e financeira para a

despesa, sendo que nas licitações para registro de preços a dotação orçamentária poderá ser

alocada apenas no momento da contratação; Condições de execução (metodos, estratégias

e prazos de execuÉo ê garantia, sê houver); Obrigações das partes envolvidas (contratada

e contratante); Gestão do contrato; Fiscalização do contrato; Condições de pagamento;

Vigência do contrato; Sanções contratuais; Condições gerais; Orçamento detâlhado estimado

em planilha com preÇo unitário e valor global da contratação.

Listar os requisitos acima, nesse opinativo tem por finalidade orientar a Pregoeira

na análise e reanálise do Termo de Referência, de modo que o instrumento depois de

divulgado possa assegurar que os interessados consigam elaborar suas propostas de acordo
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com a demanda da administração. Com efeito, ressalto que, conforme determina o

§2o, inciso le ll da Lei no 8.666/93, tanto o Projeto Básico quanto o Termo de Referência

devem ser aprovados pela autoridade responsável pela contrataÇão, após veriÍicar se esses

instrumentos contém os elementos acima, pois necessários para que os licitantes possam

conhecer os requisitos para execução do objeto e tambem precificar os serviços que estão

ofertando.

3.3 Análise da Minuta da ARP e Contrato.

No que tangê a minuta da Ata de Registro de Preços o documento analisado

contém as regras com natureza vinculativa e obrigacional, que gera expectativa de

contratação, onde se registram as descrições do objeto e os preços, fomecedores, condiçôes

de fornecimento e órgãos participantes, atendendo as disposições do edital e das propostas

vencedoras da licitação.

Em que pese a Adminisüação possa dispensar o instrumento de contrato, vale

ressaltar quê, não podem ser dispeírsadas as precau@es fundamentais para resguardar o

interesse público. Nesse senüdo, acertadamente o edital trouxe como um de seus anexos a

minuta do contÍato, onde observei que foram definidas previamente os deveres e

responsabilllades do contratante e dos contratados, nos moldes estatuídos nos incisos do

artigo 55 e conforme determina o ârtigo 62, § 20, ambos da Lei no 8.666/1993, além da minuta

analrsada conter os elementos essenciais para acompanhar e fiscalizar a execução do futuro

contrato.

A esse respeito é oportuno frisar que a boa gestão das compras públicas, passa

necessariamente pela regular fiscalização contratual, sendo essa conduta fator essencial para

o sucesso da aplicação de gualquer política pública. Neste sentido, a formalização de um

instrumento própÍiô Íacilita o papel dessês agêntês, mormente por que Gestor e Íiscais dêvem

atuaiem perfeita harmonia, poís objetivam, cada um a seu tempo e modo, a perfeita execução

do contrato a fim de satisÍazer o interesse público.

Atendendo aos comandos fixados no art. 67, § 20, da Let no 8.666/1993 a

nomeação dos fiscais de contrato é essencial para o acompanhamento cotidiano da execução

do contrato, cabendo-lhe veriÍicar o cumprimento dos prazos e de outras condições

estabelecidas pelas obrigaÇões assumidas entre contratante e contratado, certiÍicando-se de

que está sendo executado o pactuado de modo a assegurarque os materiais sejam fornecidos

nos prazos e condiçóes solicitadas.

A par dessas considerações, é importante salientar que a Minuta do Contrato ora

analisada, previu também as cláusulas essenciais para o pleno exercício da atividade do

gestor e fiscal do contrato, consoante disposto na Lei no 8.666/93, em especial, no que tange
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as condiÇões e prazos para fornecimento do objeto, expressas em cláusulas

direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, tudo em conformida

mandamentos legais previstos nos Artigos 54 e 55, da Lei no 8.666/93.

Em síntese, após analisar as disposições fixadas nas Minutas, constatei que as

mesmas estão em completa harmonia com as normas e regramentos consignados na Lei no

10.51012002, Lei n" 8.666/93 e Lei Complementar n' 12312006, em face da ausência de

condições ou requisitos que possam comprometer ou kushar a licitude e a competividade do

certame.

Não por outra razão antes dê deflagrar a fase externa, rêcomendo a pregoeira que

amplie ao máximo a publicidade da ticihção, aumentando assim, as possibilidades da Gestão

Municipal contratar com a proposta mais vantajosa, conforme exigido no artigo 40, inciso l, da

Lei no 10.510/2002. Porfim é salutar destacartambém que, o extrato do futuro contrato deverá

conter os elementos previstos na lnstru'ção Nolr,nativaiTCE no 003/2015, devendo ainda o

prêsente processo ser cadastrado, làmpestiyqàeôte; no si§.lema licitações web no sítio do

Tribunal de Contas do Estado do Piauí, conforme deteÍmina a Resolução TCE no O2712016.

com alterações pela lnstrução Normativa n". , g612 
-o17 , lngtruçào Normativa n' í012018 e

lnstrução Normativa n" 0212020 e.süas altêrãções postêiiores.

Antes de concluir, e importante esclarecer que, este opinativo se atem, tão

somente, a questôes relativas à legalidede das regras Íixadas nas minutas do edital e seus

anexos, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá observar a legislação

supracitada, principalmente no tocante a instrução processual, prazos e atos essenciais, não

nos competindo nenhuma consideraÉo acerca do mérito da presente contratação e da

discricionaríedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos bens/serviÇos

entendidos como necessários, bem como a forma de execução oontratual.

De sorte que, o pÍesente exame sê limita aos aspectos iurídicos das regras

fixadas nesses instrumentos, abstendo-se guanto aos aspêctos técnicos, econômicos,

financeiros e aqueles que exijam o exercício da competência e da discricionariedade

adminrstrativa a cargo dos setores competentes da gestão municipal.

Portodo o exposto, após exame das regras e condições fixadas no Edital e minuta

do Contrato, cumpridas as recomendações e manifestações consignadas nesse opinativo,

nâo observei regras ou condições que contrarie as disposiçóes contidas no Decreto no

10.02412019, às Leis no 10-51012002, Lei no 8.666/93, e demais normas e princÍpios que

regêm a matéria. Assim, recomendo a aprovação das ÍVlinutas, ora analisadas e, opino

favoravelmentê pelo prosseguimênto do certame.
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Este e o parecer jurídico,
autoridades competentes.

o qual sub meto à apreciação e consi

Piracuruca-pl, 0g de fevereiro de 2023.
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